PARECER Nº 529, DE 2013
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE AS EMENDAS APRESENTADAS AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 41, DE 2012
Volta à apreciação das Comissões, o Projeto de lei Complementar nº 41, de 2012, que dispõe sobre a criação de cargos no Subquadro de Cargos de Apoio da Defensoria Pública do Estado, instituído pela Lei Complementar nº 1050, de 2008, nos termos do artigo 175 da Consolidação do Regimento Interno Consolidado.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de 3(três) emendas.

Encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, aquele órgão colegiado não se manifestou tempestivamente sobre o projeto, o que ensejou a designação de Relator Especial, que se manifestou pela aprovação da emenda de nº 1 e pela rejeição das demais emendas.

Dando prosseguimento ao processo legislativo, os autos do projeto foram encaminhados à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento. Não havendo, mais uma vez, manifestação tempestiva sobre o projeto, coube ao Relator Especial então designado fazê-lo em substituição à referida comissão, razão pela qual fomos designados Relator Especial para manifestarmo-nos sob os aspectos financeiros e orçamentários das emendas, apresentadas, em substituição ao referido órgão colegiado.

A emenda de nº 1 pretende estabelecer o provimento de cargos de forma gradual, de modo a assegurar provisão de recursos humanos para o exercício das funções institucionais da Defensoria Pública do Estado de São Paulo, ante a Lei Complementar nº 1189, de 2012, aprovada por esta Casa.

Nosso parecer, é pela aprovação da emenda de nº 1.

A emenda de nº 2 insere parágrafo ao artigo 1º  no sentido de que os cargos a que se referem os  incisos I e II atenderão prioritariamente as unidades regionais da Defensoria Pública. 

A emenda de nº 3 insere parágrafo ao artigo 1º estabelecendo que o provimento dos cargos a que se refere a alínea b do inciso I deste artigo atenderá exclusivamente ao desempenho da atividade fim da Defensoria, especificamente nas áreas social e psicossocial. 

Com relação às emendas de nºs. 2 e 3, não recomendamos a aprovação da mesma, posto que descaracterizam o objeto principal do projeto.
Ante o exposto, opinamos pela aprovação da emenda de nº 1 apresentada ao Projeto de lei Complementar de nº 41, e pela rejeição das emendas de Nºs. 2 e 3.

a) Roberto Engler - Relator Especial


